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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Toshiko Myamoto Furuta, RG. 4.814.799, portadora do Diploma de Licenciatura Plena em Desenho e Plástica, solicita deste Conselho, por meio do ofício datado de 01 de março de 2005, esclarecimento sobre seus direitos quanto ao magistério do componente curricular Educação Artística, que integra o currículo do ensino fundamental.


Inicialmente esclarece no ofício citado, que por não ser licenciada em Educação Artística vem encontrando dificuldades para continuar exercendo o magistério desse componente curricular.


Nesse sentido, em 18 de fevereiro do corrente ano teve indeferida a sua inscrição para ministrar aulas em escolas da Diretoria Centro-Sul, de acordo com despacho exarado nos seguintes termos: “Não licenciado em disciplina correlata às do currículo vigente.”


Para embasar o pedido de esclarecimentos anexou os seguintes documentos:

· registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social – Ministério do Trabalho e da Previdência Social – dos locais onde trabalhou como professora – fls.  04 a 07;
· certificado de Registro de Professor no MEC, Curso de Desenho e Plástica – fls. 08 (obs.: O registro expedido declara que a interessada está habilitada para lecionar Desenho, Iniciação às Artes Aplicadas e História da Arte, tanto para o ensino de 1º grau quanto para o de 2º grau).
· diploma de Licenciatura em Desenho e Plástica e respectivo Histórico Escolar, expedido pela Faculdade “Auxilium” de Filosofia, Ciências e Letras de Lins, no ano de 1973 (fls. 10 e 13);
· atestado de classificação  no Processo de atribuição de classe/aula – expedido pela Diretoria de Ensino Centro Sul, datado de 21.12.2004 (fls. 11)
· certificado de aprovação em concurso para provimento de cargo de Professor de Educação Artística na Educação Básica II, da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, acompanhado da publicação do D.O.E., de 06/09/03, do respectivo edital (fls. 12 e 14B e 16;)
· cédula de Identidade, CPF, etc. fls. 14ª.


1.2 APRECIAÇÃO

O acesso dos licenciados em Desenho e Plástica às aulas do componente curricular educação artística, aliás, nomenclatura não mais agasalhada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Art. 26, § 2º) foi reconhecido por este Colegiado em vários Pareceres (471/02; 69/04 e 30/05, entre outros).


Consideramos, portanto, matéria já resolvida no âmbito deste Colegiado. 


Entretanto, novas consultas vêm sendo encaminhadas a este Conselho, como é o caso da consulta feita pela interessada.


Particularmente, no presente caso, houve também por parte da Diretoria Centro-Sul entendimento equivocado, uma vez que se negou à interessada a possibilidade de se inscrever para atribuição de aulas sob o argumento de que se tratava de não licenciada em disciplina correlata às do currículo vigente.


Neste caso, o argumento utilizado para o indeferimento não procede, uma vez que fica cabalmente demonstrado pelo histórico escolar expedido pela Faculdade “Auxilium” de Filosofia, Ciências e Letras de Lins, que a interessada cursou disciplinas correlatas com o ensino de educação artística, como por exemplo Cultura Brasileira, Plástica, Análise e exercícios com materiais expressivos, Expressão em superfície, volume e movimento, Estética e História da Arte, Composição: espaço, cor, linha e ritmo, Desenho, entre outras. Acrescente-se que o curso foi concluído em oito semestres letivos, perfazendo um total de 2.760 (duas mil setecentas e sessenta horas). O próprio registro expedido pelo MEC (nº 138.662 –LP). Trata-se, portanto, de Licenciatura Plena em campo de conhecimento correlato à educação artística, ou dito de outra forma: a interessada em seu curso de graduação estudou conteúdos em número e carga horária suficientes que estão incluídos no campo das Artes.


Foi, aliás, este também o entendimento do setor de registro de diplomas da Universidade de São Paulo, quando ao proceder a devida anotação sob nº 130.794, o fez no livro ARTES -2, em dezembro de 1974.  


Por fim, mas não menos importante, cabe lembrar que outro não é o entendimento expresso na Indicação CEE nº 09/2001 relatada pela ilustre Conselheira Sonia Aparecida Romeu Alcici, de onde extraímos as seguintes afirmações: “O direito de lecionar decorre da lei expressa e é atribuído aos professores portadores de licenciatura específica ou equivalente, com diploma devidamente registrado, com relação à disciplina própria da licenciatura ou às disciplinas resultantes de seu desmembramento que se referem à mesma matéria de estudo” (grifo meu), ou ainda: “Estão autorizados a lecionar, independente de qualquer providência administrativa, os professores licenciados em áreas consideradas afins ou que, pela formação teórica e experiência prática comprovada, evidenciem condições satisfatórias para o exercício do magistério.” (grifo meu).
2. CONCLUSÃO 


Á vista do exposto, responda-se à interessada nos termos deste Parecer. Dê-se ciência ainda, por meio do Gabinete do Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado da Educação à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo (COGSP) e à Diretoria de Ensino Região - Centro-Sul, desta Capital.


São Paulo, 08 de junho de 2005.





a) Consº João Cardoso Palma Filho

                                                           Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo,  Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 08 de junho de 2005.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

            Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de junho de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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